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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 21/2015

Honras de Panteão Nacional a Eusébio da Silva Ferreira

Decorrido um ano sobre a morte de Eusébio da Silva 
Ferreira, a Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição e do n.º 1 do artigo 3.º 
da Lei n.º 28/2000, de 29 de novembro:

1 — Conceder honras de Panteão Nacional aos restos 
mortais de Eusébio da Silva Ferreira, homenageando o 
símbolo nacional, o homem solidário, o futebolista e o 
desportista excecional, evocando o seu estatuto de verda-
deiro marco na divulgação e na globalização da imagem 
e da importância de Portugal no Mundo.

2 — Constituir um grupo de trabalho, composto por 
representantes de cada grupo parlamentar, com a incum-
bência de determinar a data, definir e orientar o programa 
da trasladação, em articulação com as entidades públicas 
e demais instituições envolvidas, bem como os seus fa-
miliares próximos.

Aprovada em 20 de fevereiro de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Declaração de Retificação n.º 5/2015
Para os devidos efeitos, observado o disposto no n.º 2 

do artigo 115.º do Regimento da Assembleia da República, 
declara -se que a Lei n.º 82 -B/2014, de 31 de dezembro, Or-
çamento do Estado para 2015, publicada no Diário da Re-
pública n.º 252/2014, 1.º suplemento, 1.ª série, de 31 de de-
zembro, saiu com a seguinte incorreção, que assim se retifica:

No corpo do n.º 4 do artigo 98.º (Redução do endivi-
damento), onde se lê:

«Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e 
nos termos da alínea f) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 7.º 
da lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela 
Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, o aumento da receita 
das transferências referidas nas alíneas a) e c) do n.º 1 
do artigo 85.º face à prevista na Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, alterada pelas Leis n.os 13/2014, de 14 
de março, e 75 -A/2014, de 30 de setembro, e o aumento 
de receita do IMI, resultante do processo de avaliação 
geral dos prédios urbanos constante do Decreto -Lei 
n.º 287/2003, de 12 de novembro, na redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 60 -A/2011, de 30 de novembro, e 
da alteração do artigo 49.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
julho, são consignados à utilização numa das seguintes 
finalidades:»

deve ler -se:

«Sem prejuízo do disposto nos números anteriores, e 
nos termos da alínea f) do n.º 2 e do n.º 3 do artigo 7.º 
da lei de enquadramento orçamental, aprovada pela Lei 
n.º 91/2001, de 20 de agosto, alterada e republicada pela 
Lei n.º 41/2014, de 10 de julho, o aumento da receita 
das transferências referidas nas alíneas a) e c) do n.º 1 
do artigo 87.º face à prevista na Lei n.º 83 -C/2013, de 
31 de dezembro, alterada pelas Leis n.os 13/2014, de 14 

de março, e 75 -A/2014, de 30 de setembro, e o aumento 
de receita do IMI, resultante do processo de avaliação 
geral dos prédios urbanos constante do Decreto -Lei 
n.º 287/2003, de 12 de novembro, na redação que lhe 
foi dada pela Lei n.º 60 -A/2011, de 30 de novembro, e 
da alteração do artigo 49.º do Estatuto dos Benefícios 
Fiscais, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 215/89, de 1 de 
julho, são consignados à utilização numa das seguintes 
finalidades:»
Assembleia da República, 23 de fevereiro de 2015. — O 

Secretário -Geral, Albino de Azevedo Soares. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA ECONOMIA

Portaria n.º 51/2015
de 26 de fevereiro

O Decreto-Lei n.º 266/2012, de 28 de dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei 
n.º 82/2014, de 20 de maio, definiu a missão e as atri-
buições do IAPMEI — Agência para a Competitividade 
e Inovação, I. P., importando agora, no desenvolvimento 
daquele decreto-lei, determinar a sua organização interna.

Acresce que o Decreto-Lei n.º 82/2014, de 20 de maio, 
transferiu para este organismo atribuições da Direção-Ge-
ral das Atividades Económicas (DGAE) nos domínios da 
indústria e inovação e das direções regionais da economia 
(DRE) nos domínios da indústria, comércio e serviços, 
importando também proceder às necessárias adaptações, 
refletindo as novas atribuições do IAPMEI, I. P., na sua 
organização interna.

Assim:
Ao abrigo do artigo 12.º da Lei n.º 3/2004, de 15 de 

janeiro, manda o Governo, pela Ministra de Estado e das 
Finanças e pelo Secretário de Estado da Inovação, Inves-
timento e Competitividade, no uso da competência dele-
gada a que se refere o n.º 2 do Despacho n.º 12100/2013, 
do Ministro da Economia, de 12 de setembro de 2013, o 
seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

São aprovados, em anexo à presente portaria e da qual 
fazem parte integrante, os estatutos do IAPMEI — Agência 
para a Competitividade e Inovação, I. P., abreviadamente 
designado por IAPMEI, I. P.

Artigo 2.º
Norma revogatória

É revogada a Portaria n.º 538/2007, de 30 de abril.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 18 de fevereiro de 2015.
Em Substituição da Ministra de Estado e das Finanças, 

Hélder Manuel Gomes dos Reis, Secretário de Estado 
Adjunto e do Orçamento. — O Secretário de Estado da 
Inovação, Investimento e Competitividade, Pedro Pereira 
Gonçalves.


